
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.133 - RS (2010/0229129-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSMILDO KELLER 
ADVOGADO : IVANA IARA DE BONI PIONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO POSTAL. 
VALIDADE. CIÊNCIA DO CONTRIBUINTE. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da inexistência de 
obrigatoriedade de que a intimação postal seja feita com a ciência do 
contribuinte, exigência extensível tão-somente para a intimação pessoal, 
bastando apenas a prova de que a correspondência foi entregue no 
endereço de seu domicílio fiscal. Precedentes: REsp 1.197.906/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
12/09/2012 e REsp 1.029.153/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 05/05/2008.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1307024 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.133 - RS (2010/0229129-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSMILDO KELLER 
ADVOGADO : IVANA IARA DE BONI PIONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por OSMILDO KELLER, contra decisão que conheceu do agravo de instrumento e 

deu parcial provimento ao recurso especial, para  reconhecer a validade da notificação por 

intimação postal no domicílio do contribuinte.

A parte agravante, em seu regimental, sustenta que a correspondência foi 

remetida ao endereço correto, mas entregue à pessoa diversa, o que invalidaria a intimação. 

Afirma que o recurso não poderia ser conhecido pelo óbice da Súmula 7/STJ. Alega a ofensa ao 

princípio constitucional do devido processo legal, por cerceamento do seu direito de defesa.

Requer, ao final, a retratação da decisão agravada ou sua submissão ao órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.133 - RS (2010/0229129-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Inicialmente, 

não assiste razão à parte recorrente relativamente à preliminar de não-conhecimento do recurso 

especial, o qual cumpre os requisitos legais e constitucionais exigidos para a sua admissão. Sobre 

o óbice alegado, cumpre dizer que não há necessidade de reapreciação do conjunto 

fático-probatório dos autos.

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial  interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão que não admitiu o recurso especial , este com fulcro 
no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão do Tribunal de Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl.204):

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. PESSOA FÍSICA. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO 
RECEBIDA POR TERCEIRO. NULIDADE.
1. A notificação do lançamento é ato formal de fundamental 
relevância e deve ser feita na pessoa do devedor, sob pena de 
invalidade. A constituição do crédito tributário só ocorre 
validamente quando o contribuinte é notificado do 
lançamento.
2. Reconhecida a nulidade, por vício de forma, da notificação 
do lançamento.

Opostos Embargos de Declaração, foram acolhidos em parte, 
apenas, para fins de prequestionamento. (fls. 214/220)
Sustenta o recorrente violação dos arts. 535 do CPC, 1º da Lei 
1.533, 23 do Decreto 70.235/72 e 127, I do CTN. Aduz, em resumo: 
(I) omissão no acórdão recorrido que não se manifestou acerca das 
questões levantas nos aclaratórios; (II) ausência de comprovação 
do direito líquido e certo apta a deflagrar a via do mandado de 
segurança; (III) validade da notificação feita no domicílio do 
executado.
Parecer o Ministério Público Federal pelo não conhecimento e não 
provimento do recurso (fls. 264/268).
É o relatório.
[...]
Por fim, relativamente à validade da notificação feita no domicílio 
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do contribuinte, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 
inexistência de obrigatoriedade de que a intimação postal seja feita 
com a ciência do contribuinte, exigência extensível tão-somente 
para a intimação pessoal. 
Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. INTIMAÇÃO POSTAL. PESSOA FÍSICA. ART. 23, II 
DO DECRETO Nº 70.235/72. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. OBRIGATORIEDADE DO 
CONTRIBUINTE DE MANTER ATUALIZADO SEU 
DOMICÍLIO FISCAL PERANTE A ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INTIMAÇÃO POSTAL PROFÍCUA. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO POR EDITAL.
1. É do contribuinte a obrigação de manter atualizado seu 
domicílio fiscal perante a Administração Tributária, 
presumindo-se válida a intimação dirigida ao endereço ali 
registrado.
2. Não existe ordem de preferência entre a intimação pessoal 
e a intimação postal para efeito do processo administrativo 
fiscal estabelecido pelo Decreto n. 70.235/72.
3. Conforme prevê o art. 23, II do Decreto nº 70.235/72, 
inexiste obrigatoriedade para que a efetivação da intimação 
postal seja feita com a ciência do contribuinte pessoa física, 
exigência extensível tão-somente para a intimação pessoal, 
bastando apenas a prova de que a correspondência foi 
entregue no endereço de seu domicílio fiscal, podendo ser 
recebida por porteiro do prédio ou qualquer outra pessoa a 
quem o senso comum permita atribuir a responsabilidade pela 
entrega da mesma, cabendo ao contribuinte demonstrar a 
ausência dessa qualidade.
4. Precedentes: Resp. nº. 1.029.153/DF, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 05.05.2008, p. 1; REsp. n. 
754.210/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 26.08.2008; AgRg no AREsp 57707 / 
RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
17.04.2012; EDcl no AgRg no REsp 963584 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 02.06.2009; 
REsp 923400 / CE, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 18.11.2008; REsp 998285 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 07.02.2008; REsp 
380368 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Paulo Medina, 
julgado em 21.02.2002.
5. Fixado pela Corte de Origem o pressuposto fático de que 
foi profícua a intimação via postal, desnecessária a intimação 
por edital.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.197.906/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12/09/2012)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INTIMAÇÃO 
POSTAL. FALTA DE CIÊNCIA DO CONTRIBUINTE. 
INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO. ART. 23 DO 
DECRETO Nº 70.235/72. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC AFASTADA.
I - O Tribunal a quo realizou a prestação jurisdicional 
invocada, não havendo que se falar em omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido, visto ter se manifestado 
acerca da necessidade da intimação postal por meio do ciente 
do próprio contribuinte, afastando-se, com isso, a 
intempestividade do recurso administrativo interposto em 
momento posterior.
II - Conforme prevê o art. 23 do Decreto nº 70.235/72, 
inexiste obrigatoriedade para que a efetivação da intimação 
postal seja feita com a ciência do contribuinte, exigência 
extensível tão-somente para a intimação pessoal, bastando 
apenas a prova de que a correspondência foi entregue no 
endereço de seu domicílio fiscal, podendo ser recebida por 
porteiro do prédio.
III - Impugnação ao procedimento administrativo fiscal 
protocolizada em momento posterior ao prazo legal do art. 15 
do citado Decreto.
Intempestividade verificada.
IV - Recurso especial provido.
(REsp 1.029.153/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 05/05/2008)

Ante o exposto, conheço do agravo e dou-lhe parcial provimento 
para reconhecer válida a notificação efetivada no domicílio do 
contribuinte.
Publique-se.

Com efeito, em que pesem os argumentos da parte recorrente, é firme a 

jurisprudência desta Corte Superior de que não existe obrigatoriedade de ciência do contribuinte 

para que se efetive a intimação postal, sendo suficiente para tanto a prova de que a 

correspondência foi entregue no endereço correto, circunstância esta que restou incontroversa 

nos autos, até mesmo admitida na petição do agravo regimental em análise.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0229129-0 Ag     1.392.133 / RS

Números Origem:  00302407120104040000  200871070013552       302407120104040000

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OSMILDO KELLER
ADVOGADO : IVANA IARA DE BONI PIONER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSMILDO KELLER
ADVOGADO : IVANA IARA DE BONI PIONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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